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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE TÍTULO DE DÍVIDA ATIVA 
C/C DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DO DANO E REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, trata-se de ação anulatória cumulada com danos morais 
proposta em face do Município de São Paulo, em que se pleiteia a anulação de 
títulos da dívida ativa e seus respectivos protestos.
2. No caso em análise, o Tribunal de origem, com fundamento no conjunto fático-
probatório dos autos e com base nas particularidade do caso concreto, concluiu 
pela legitimidade e interesse processual da parte autora, assim como pela 
ocorrência de dano indenizável. Com efeito, a revisão de tais fundamentos 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial em razão da Súmula 7/STJ.
3. A Corte a quo fixou o valor dos danos morais, com fundamento no conjunto 
fático-probatório dos autos. O acolhimento da pretensão recursal de redução do 
valor da indenização demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos 
autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
4. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA42953591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 20/08/2024 21:48:15
Código de Controle do Documento: 6f5aacc9-dce8-44f1-a277-3f7cf82262e9



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2508652 - SP (2023/0426911-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : LUIS FERNANDO DE SOUZA PASTANA - SP246323
  LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
AGRAVADO : M.P.S. ASSOCIADOS LTDA
ADVOGADO : MIGUEL REIS AFONSO - SP070921

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE TÍTULO DE DÍVIDA ATIVA 
C/C DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DO DANO E REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, trata-se de ação anulatória cumulada com danos morais 
proposta em face do Município de São Paulo, em que se pleiteia a anulação de 
títulos da dívida ativa e seus respectivos protestos.
2. No caso em análise, o Tribunal de origem, com fundamento no conjunto fático-
probatório dos autos e com base nas particularidade do caso concreto, concluiu 
pela legitimidade e interesse processual da parte autora, assim como pela 
ocorrência de dano indenizável. Com efeito, a revisão de tais fundamentos 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial em razão da Súmula 7/STJ.
3. A Corte a quo fixou o valor dos danos morais, com fundamento no conjunto 
fático-probatório dos autos. O acolhimento da pretensão recursal de redução do 
valor da indenização demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos 
autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
4. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, contra 

decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fl. 432 e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE TÍTULO DE DÍVIDA ATIVA C/C 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DO DANO E REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
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RECURSO ESPECIAL.

No agravo interno, a parte agravante afirma que não incide a Súmula 7/STJ 

quanto às teses de ilegitimidade e falta de interesse processual da parte autora, além da 

responsabilidade objetiva do Estado, por tratar-se de matéria unicamente de 

direito. Aduz, ainda, que o valor fixado em danos morais é exorbitante, o que afasta o 

óbice da Súmula 7/STJ.

Contraminuta às fls. 465/471 e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, trata-se de ação anulatória cumulada com danos morais 

proposta em face do Município de São Paulo, julgada procedente em parte para anular 

os títulos da dívida ativa e seus respectivos protestos. 

O Tribunal de origem proveu a apelação da parte autora e desproveu a da parte 

ré, condenando o Ente Municipal a pagar indenização da danos morais, sobre 

os seguintes fundamentos (fls. 339/340 e-STJ):

 
Isso porque, as treze CDA's foram todas apresentadas a protesto em 
03.03.2022 após a extinção das execuções fiscais, conforme informado pela 
Fazenda Municipal ao ensejo da contestação a fls. 96 (autos n° 1641229-
60.2021.8.26.0090 em fevereiro/2022), 97 (autos n° 1641230-
45.2021.8.26.0090 em fevereiro/2022) e 98 (autos n° 1642170-
10.2021.8.26.0090 em fevereiro/2022) e como afirmado na sentença 
guardam correlação com estas execuções fiscais extintas.
Por isso, não vinga o argumento de que as CDA's protestadas se referem a 
"outros débitos", bastando fazer o cotejo com o valor originário dos títulos 
protestados a fls. 44/57 (a exceção de fls. 52) com aqueles indicados na 
petição inicial a fls. 04 e 05.
Ou seja: mesmo após o pedido de extinção das execuções fiscais em fevereiro 
de 2022, a Fazenda Municipal ré apresentou a protesto as CDA's que as 
aparelhavam em 03.03.2022, sem que houvesse justa causa para tanto.
Por isso, a Fazenda Municipal ao levar a protesto CDA's que foram objeto de 
execuções fiscais extintas, cometeu ato ilícito por abuso de direito, que 
causa dano moral "in re ipsa", a dispensar prova de sua extensão, afastando-
se o entendimento contido na Súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça.
Isso porque o protesto indevido não se trata de mero dissabor, já que o 
apontamento indevido, por dívida extinta seja pelo pagamento ou por 
sentença transitada em julgado, macula a boa fama e restringe o crédito na 
praça, obrigando a vítima a suportar gastos e contratar advogado para buscar 
a reparação.
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Ainda, em relação à legitimidade da parte autora e seu interesse recursal, assim 

se manifestou a Corte Estadual (fl. 339 e-STJ):

Primeiramente, acolhe-se em parte a preliminar de falta de interesse 
processual e ilegitimidade "ad causam" arguida pela Fazenda Municipal ré, 
com relação a apenas um dos catorze títulos protestados pela ré, ora 
apelante. 
De fato, o apontamento da CDA, cuja cópia se vê a fls. 52, tem como devedor 
terceiro (Marcus Vinícius Pereira) e, portanto, não poderia a autora pleitear 
direito alheio em nome próprio.
Mas, mesmo a parte do acolhimento parcial da preliminar arguida pela 
Fazenda Municipal ré, melhor sorte não lhe socorre com relação aos demais 
títulos indevidamente protestados.

Verifica-se, portanto, que o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto 

fático probatório dos autos e com base nas particularidades do caso concreto, entendeu 

pela legitimidade da parte autora e seu interesse em relação a 13 (treze) dos 14 

(quatorze) títulos protestados, concluindo, por conseguinte, pelo dever do Ente 

Municipal em indenizar a parte autora por danos morais em relação a estes 13 (treze) 

títulos que foram protestados de forma indevida. A Corte Estadual ressaltou que não se 

aplica, no caso, a Súmula 385/STJ, pois a Fazenda Pública levou a protesto CDAs de 

execuções fiscais extintas, sendo hipótese de dano moral presumido. 

Assim, o acolhimento da pretensão recursal, tanto de ausência de ilegitimidade e 

interesse, quanto da ausência de ocorrência de dano indenizável, demandaria o 

revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, esbarrando no óbice da Súmula 

7/STJ.

No ponto, muito embora o ora agravante defenda que é possível a revaloração do 

contexto probatório presente no próprio acórdão recorrido, verifica-se que não é 

possível conclusão diversa a possibilitar a reforma do julgado nos termos em que 

pretende o agravante.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, 
MORAIS E ESTÉTICOS. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL CEDIDO À 
FORÇA NACIONAL DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
ESTADO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. LEI LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO STJ. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
1. Verifica-se que a apreciação de violação direta a dispositivos da 
Constituição e a princípios tipicamente constitucionais é da competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme se infere dos arts. 102 e 105 
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da CF. Assim, não cabe ao STJ, em Recurso Especial, examiná-la.
2. Com relação à alegada violação da Lei Complementar 231/2005 do Estado 
do Mato Grosso, registre-se que a sua análise é obstada em Recurso Especial, 
por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário."
3. A revisão do acórdão recorrido, que reconheceu a ilegitimidade passiva do 
Estado do Mato do Grosso para figurar no polo passivo de ação que tem por 
objeto a reparação de danos materiais e morais sofridos pelo recorrente 
devido a lesões resultantes de prestação de serviços demandados pela Força 
Nacional de Segurança Pública, pressupõe a alteração das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias, o que atrai a vedação estabelecida pela 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.905.557/MT, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 1/7/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO A SÓCIO. 
PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVA. INADMISSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. Quanto à tese da ilegitimidade passiva ad causam, o conhecimento do 
recurso encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ, pois, sem reexame do 
acervo probatório, não há como se alterar o acórdão recorrido, que, ante a 
necessidade de produção de prova, decidiu pelo não cabimento da exceção de 
pré-executividade para a verificação da responsabilidade tributária de sócio 
cujo nome consta da CDA.
4. Com relação à tese da prescrição, o recurso não pode ser conhecido porque 
o delineamento fático descrito no acórdão recorrido não autoriza a conclusão 
pela ocorrência e sua eventual alteração depende do reexame do acervo 
probatório. Observância da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.007.524/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ANÁLISE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MULTA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
PREJUÍZO.
1. Inexiste ofensa dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e 
emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão do 
recorrente.
2. Quando o conteúdo do dispositivo legal invocado no especial não possui 
comando normativo suficiente à impugnação dos fundamentos do aresto 
recorrido, há deficiência de fundamentação, incidindo in casu a Súmula 284 
do STF.
3. A análise da ilegitimidade passiva do recorrente demanda o reexame dos 
fatos e provas constantes nos autos, bem como a interpretação das cláusulas 
do Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre as partes, o que é vedado 
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no âmbito do recurso especial, incidindo as Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A revisão do valor da multa fixada por descumprimento de decisão judicial 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, pois sua imposição advém das 
peculiaridades do caso concreto.
5. Somente em situações excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
quantum arbitrado, admite-se a reavaliação, em recurso especial, do 
montante fixado, o que não se observa no presente caso.
6. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
Precedente.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.825.810/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 7/10/2021.)

Por fim, em relação ao valor da indenização, o Tribunal de origem assim 

determinou (fl. 340 e-STJ):

Por isso, levando-se em consideração tais critérios, considerando que os 
protestos da CDA's se deram após a extinção das execuções fiscais e ao 
trânsito em julgado de acórdão em ação anulatória envolvendo a maioria dos 
débitos estampados nas CDA's (à exceção do auto de infração 006.749.615-9 
no valor de R$ 551,29 - fls. 99 e 32 e da CDA em nome de terceiro de fls. 52), 
arbitra-se a indenização para ressarcimento do dano moral na somatória das 
13 (treze) CDA's de fls. 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 53, 54, 55, 56 e 57, 
atualizadas a partir do ajuizamento da ação pela Taxa SELIC, por força do 
disposto no artigo 3o da Emenda Constitucional 113, a ser apurado em fase de 
liquidação de sentença.
A indenização acima fixada corresponde a valor de desestímulo, a fim de que 
a Fazenda Municipal ré não venha mais a protestar CDA's que correspondiam 
a execuções fiscais extintas, como meio de prevenir e aperfeiçoar a estrutura 
da Administração Pública no âmbito de cobrança da dívida tributária e para 
reparar condignamente a imagem e fama da autora.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal de redução do valor da indenização 

demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível 

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Cumpre ressaltar que não é possível conclusão diversa a possibilitar a reforma do 

julgado nos termos em que pretende o agravante, de forma a ensejar a redução da verba 

indenizatória.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. MORTE DE 
MENOR CUSTODIADO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. DESPROVIMENTO DO 
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AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PRETENSÃO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária pugnando a fixação de 
pensionamento mensal, a título de alimentos, bem como a necessidade de 
tratamento psicológico. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reduzir os danos morais.
II - Quanto à primeira e à segunda controvérsias, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos: "Ao analisar a documentação acostada, bem 
como os fatos ocorridos, verifiquei, data venia, ser tal valor desarrazoado e 
desproporcional em relação ao dano narrado, razão pela qual verifico 
oportuno, tendo por objetivo tornar digna a reparação, neste Momento, 
REDUZIR tal montante para R$20.000,00 (vinte mil! reais) para cada autor, 
o que perfaz uma indenização por danos morais no valor total de 
R$80.000,00 (Oitenta mil reais) (fl. 568)."
III - Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
se restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
IV - Nesse sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte." (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.533.714/RN, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020;
e AgInt no AREsp n. 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 31/8/2020.
V - Ademais, quanto à segunda controvérsia, não houve o prequestionamento 
da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: 
"Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega violação do art. 91, § 
1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese recursal, 
uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob 
o viés pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de 
perícia por entidade pública somente ser possível quando requerida pela 
Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt 
no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 26/5/2020.) VI - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp n. 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.371.545/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACESSIBILIDADE EM ESTAÇÃO 
FERROVIÁRIA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DANO MORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. 
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ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad causam dos ora recorridos, 
este Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de direitos 
transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de ampliação 
dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição) e que 
pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 
extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que fixou o valor da 
indenização, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V - Em decorrência da informação de que a Recorrente firmou Termo de 
Ajuste de Conduta, nos autos da Ação Civil Pública n. 0167632-
82.2019.91890001, proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, objetivando promover a acessibilidade a portadores de necessidades 
especiais, em todas as estações do sistema ferroviário explorada em concessão 
de serviço público é caso de reconhecer a perda superveniente do interesse 
recursal.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.078.984/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
VALOR INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE 
RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto ao valor da indenização fixada a título de danos morais, cumpre 
destacar que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.
2. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na 
espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.785/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
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EVENTO DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são 
devidos desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.
2. Em regra, não cabe ao STJ a análise da correção ou não do montante fixado 
a título de indenização por dano moral, por força da orientação estabelecida 
na Súmula n. 7/STJ. Apenas se admite a modificação quando aquele se 
mostrar irrisório ou exorbitante à luz da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso, o autor, ocupante de cargos de liderança sindical durante a 
primeira metade dos anos 60, foi demitido do Banco do Brasil por motivação 
política durante o regime militar, pelo qual, inclusive, foi submetido à prisão 
por 69 dias.
4. O valor fixado pela origem, "ponderando a natureza e gravidade do dano, 
as circunstâncias do caso concreto, o princípio da razoabilidade e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes [...]", não se vislumbra excessivo, 
motivo pelo qual descabe sua revisão nessa sede.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.508.652 / SP
Número Registro: 2023/0426911-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10121558720228260053 1012155872022826005310165838320208260053 10165838320208260053 
16409775720218260090 16412296020218260090 16412304520218260090

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : LUIS FERNANDO DE SOUZA PASTANA - SP246323

LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
AGRAVADO : M.P.S. ASSOCIADOS LTDA
ADVOGADO : MIGUEL REIS AFONSO - SP070921

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : LUIS FERNANDO DE SOUZA PASTANA - SP246323

LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
AGRAVADO : M.P.S. ASSOCIADOS LTDA
ADVOGADO : MIGUEL REIS AFONSO - SP070921

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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